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R E L A T Ó R I O

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por VALMAS SPE 07 -
CONDOMÍNIO BONGIOVANI EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO LTDA. contra decisão
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que, em ação cautelar fiscal, deferiu a medida liminar para decretar a indisponibilidade de
bens atuais e futuros de todos os requeridos, dentre os quais a agravante, até o montante
suficiente à garantia do crédito tributário descrito na inicial.

Sustenta a parte agravante que a cautelar fiscal não reúne os pressupostos
para implicar a indisponibilidade de seus bens, na forma dos artigos 2º, 3º e 4º da Lei
8.397/92. Em resumo, alega que: a) não é sujeito passivo das obrigações tributárias
referidas na ação cautelar, nem responsável pelos débitos imputados às outras pessoas
jurídicas do grupo considerado pela Fazenda; b) não praticou qualquer ato ilício, abuso de
personalidade jurídica, desvio de finalidade ou confusão patrimonial que pudessem
caracterizar a condição de responsável tributário pelas dívidas das empresas devedoras;
c) não integra o polo passivo das execuções fiscais mencionadas na inicial, bem como “
não possui interesse comum nos fatos geradores dos tributos e a suposta confusão
patrimonial existente entre sua sócia e seu genitor já foi apreciada na Ação Revocatória nº
1200530-20.1996.4.03.6112 e Ação Cautelar nº 0004878-43.2000.4.03.6112 e está

; d) tanto ela como as demais empresas doacobertada pelo manto da coisa julgada.”
mesmo segmento, constituídas em 12/12/2016, são “Sociedades de Propósito Específico,
cuja atividade econômica é o Loteamento de imóveis próprios e Incorporação de

”; e) permanece em plena operação, de modo que aempreendimentos imobiliários
indisponibilidade de todos os seus bens, inclusive dos ativos circulante e financeiro,
excede os limites estabelecidos em lei e inviabiliza sua atividade econômica.

Postulou a concessão de efeito suspensivo ao recurso para o fim de sobrestar
o decreto de indisponibilidade ou restringir seu alcance apenas ao ativo permanente e, ao
final, requereu o provimento para revogar a decisão agravada.

Foi reconhecida a prevenção desta relatoria para apreciação do recurso (ID
76232764).

Foi indeferido o pedido de efeito suspensivo (ID 86022718).

A parte agravada apresentou contraminuta (ID 88755408).

É o relatório.
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V O T O
 
 

A medida cautelar fiscal foi instituída pela Lei nº 8.397/92 e exige o
preenchimento dos seguintes requisitos para sua instauração e concessão da medida:

 

Art. 1° O procedimento cautelar fiscal poderá ser instaurado após a constituição do
crédito, inclusive no curso da execução judicial da Dívida Ativa da União, dos Estados,
do Distrito Federal, dos Municípios e respectivas autarquias. (Redação dada pela Lei nº
9.532, de 1997)

Parágrafo único. O requerimento da medida cautelar, na hipótese dos incisos V, alínea
"b", e VII, do art. 2º, independe da prévia constituição do crédito tributário.

Art. 2º A medida cautelar fiscal poderá ser requerida contra o sujeito passivo de crédito
tributário ou não tributário, quando o devedor:

        I - sem domicílio certo, intenta ausentar-se ou alienar bens que possui ou deixa de
pagar a obrigação no prazo fixado;

               II - tendo domicílio certo, ausenta-se ou tenta se ausentar, visando a elidir o
adimplemento da obrigação;
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       III - caindo em insolvência, aliena ou tenta alienar bens;

             IV - contrai ou tenta contrair dívidas que comprometam a liquidez do seu
patrimônio;

      V - notificado pela Fazenda Pública para que proceda ao recolhimento do crédito
fiscal:

        a) deixa de pagá-lo no prazo legal, salvo se suspensa sua exigibilidade;

        b) põe ou tenta por seus bens em nome de terceiros;

         VI - possui débitos, inscritos ou não em Dívida Ativa, que somados ultrapassem
trinta por cento do seu patrimônio conhecido;

          VII - aliena bens ou direitos sem proceder à devida comunicação ao órgão da
Fazenda Pública competente, quando exigível em virtude de lei;

      VIII - tem sua inscrição no cadastro de contribuintes declarada inapta, pelo órgão
fazendário;

     IX - pratica outros atos que dificultem ou impeçam a satisfação do crédito.

Art. 3° Para a concessão da medida cautelar fiscal é essencial:

       I - prova literal da constituição do crédito fiscal;

      II - prova documental de algum dos casos mencionados no artigo antecedente.

 

Como visto, a ação cautelar fiscal tem por escopo resguardar futura e eventual
ação de execução, em garantia do patrimônio público. De fato, se a própria Lei 8.397/92
admite o manejo da cautelar, em certas hipóteses excepcionais, mesmo antes da
cobrança do crédito tributário, é inegável que a teleologia legal aí implícita é a de
assegurar, tanto quanto possível, o futuro adimplemento das obrigações tributárias
descumpridas e dos respectivos acessórios.

Nesse sentido, são os precedentes desta Corte:

 

CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE DE BENS. DÍVIDA TRIBUTÁRIA DE GRANDE
MONTA. PROFUNDOS VESTÍGIOS DE GRUPO ECONÔMICO E DE FRAUDES
PARA BLINDAGEM DE PATRIMÔNIO A FIM DE EVITAR A COBRANÇA DE
TRIBUTOS FEDERAIS. RESPONSABILIZAÇÃO TRIBUTÁRIA DE SÓCIOS.
PERFEITA INCIDÊNCIA DA LEI Nº 8.397/1992. AGRAVO DE INSTRUMENTO
DENEGADO.

1. Dívida tributária federal de grande valor, objeto de autos de infração. Severos
vestígios de formação de "grupo econômico de fato", liderado por Adir Assad, envolvido
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na "Operação Saqueadores" (e ao depois na "Operação Lava Jato"). Ação cautelar
resultante de fiscalização da Receita Federal do Brasil relativamente ao imposto de
renda pessoa jurídica em face da empresa SM TERRAPLANAGEM LTDA - ME,
apurando-se omissão de receitas (anos-calendário 2008, 2009 e 2010) e seus reflexos
que resultou na lavratura de auto de infração; houve a responsabilização solidária dos
sócios, dentre eles o agravante. 2. Contribuinte que deixou de apresentar a
documentação solicitada (livros contábeis e fiscais) e, ainda, no curso dos trabalhos de
fiscalização constatou-se a inexistência de fato da empresa, emissão de notas fiscais
inidôneas e vultosa movimentação bancária de origem não comprovada, dentre outros
fatos que implicaram no reconhecimento da prática, em tese, de crime contra ordem
tributária na modalidade sonegação fiscal. 3. Pretensão da União que tem por
fundamento o art. 2º, incisos VI e IX da Lei nº 8.397/1992 que em nenhum momento
exige a constituição definitiva do crédito tributário como condição necessária para o
ajuizamento da medida cautelar fiscal. Aliás, o parágrafo único do artigo 1º
expressamente prevê hipóteses em que se dispensa até mesmo a constituição do
crédito tributário. 4. Irrelevância da existência de recursos contra os autos de infração:
a Lei nº 8.397/1992 em nenhum momento exige a constituição definitiva do crédito
tributário como condição necessária para o ajuizamento da medida cautelar fiscal. 5.
Nenhuma forma de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, por si só, obsta a
concessão de liminar em medida cautelar fiscal (TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, AC
0001930-67.2010.4.03.6116, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI
SALVO, julgado em 14/08/2014, e-DJF3 Judicial 1 DATA:22/08/2014 -- TRF 3ª Região,
TERCEIRA TURMA, APELREEX 0001993-85.2011.4.03.6107, Rel. JUIZ
CONVOCADO SILVA NETO, julgado em 05/06/2014, e-DJF3 Judicial 1
DATA:11/07/2014 --TRF 3ª REGIÃO, TERCEIRA TURMA, AG 200703000109178/SP,
rel. CECILIA MARCONDES, j. 24.10.2007, DJU 28.11.2007, p. 260 -- TRF 4ª REGIÃO,
1ª Turma, AG 200704000086041/SC, j. 20.06.2007, D.E. 17.07.2007 -- TRF 4ª
REGIÃO, 1ª Turma, AC 200071000093900/RS, rel. VILSON DARÓS, j. 07.02.2007,
D.E. 28.02.2007 -- STJ, 1ª Turma, REsp 466.723/RS, rel. Min. DENISE ARRUDA, j.
06.06.2006, DJ 22.06.2006, p. 178). 6. O amplo cenário de fraudes e práticas
aparentemente ilícitas, capazes de produzir o escoamento patrimonial dos
haveres dos requeridos, comprometedor da solvabilidade de suas amplas dívidas
tributárias, até o momento do ajuizamento da ação repousava em elementos de
cognição respeitáveis; é claro que a situação retratada na cautelar poderá a
tempo e modo correto ser invalidada, mas no momento o panorama fático é
altamente desfavorável à parte agravante, capaz de clarificar sem rebuços o
fumus boni iuris que sustenta a decisão a quo. 7. "A presunção de legitimidade
do crédito tributário, a supremacia do interesse público e o princípio de que a
execução por quantia certa deve ser levada a efeito em benefício do credor,
justificam, em face da excepcionalidade do caso, sejam indisponibilizados os
bens do ativo não permanente" (REsp 841.173/PB, Rel. Ministro LUIZ FUX,

 No mesmoPRIMEIRA TURMA, julgado em 18/09/2007, DJ 15/10/2007, p. 237).
sentido: AgRg no REsp 1.441.511/ PA, Relator: Ministro HUMBERTO MARTINS, Data
de Julgamento: 13/05/2014, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe
19/05/2014 - REsp 365.546/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,
SEGUNDA TURMA, julgado em 6/6/2006, DJ 4/8/2006, p. 294 - REsp 677.424/PE, Rel.
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/12/2004, DJ 4/4/2005, p.
288 - REsp 513.078/AL, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado
em 7/10/2003, DJ 17/11/2003, p. 215. 8. É firme o entendimento no STJ, de que a
decretação de indisponibilidade dos bens não se condiciona à comprovação de
dilapidação efetiva ou iminente de patrimônio, porquanto visa, justamente, a
evitar dilapidação patrimonial futura. Nesse sentido: Recurso Especial Repetitivo
1.366.721/BA, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdão Ministro

 9. Outras questões, referentes aOg Fernandes, Primeira Seção, DJe 19.9.2014.
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impossibilidade da responsabilização tributária da parte agravante, não devem ser
elucidadas em sede de agravo de instrumento porquanto foram apresentadas pela
parte como razões impeditivas do direito da União Federal, e por isso deverão ser
provadas em instrução regular. 10. Agravo de instrumento denegado. - g.m.

(TRF3, AI 0017970-32.2016.4.03.0000, Rel. Desembargador Federal JOHONSOM DI
SALVO, 6ª TURMA, e-DJF3 Judicial 1: 29/06/2017)

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO (202) Nº 5004132-29.2019.4.03.0000 RELATOR: Gab.
12 - DES. FED. MARLI FERREIRA AGRAVANTE: ORTOSPINE COMERCIO
IMPORTACAO E EXPORTACAO DE MATERIAL HOSPITALAR LTDA. Advogado do(a)
AGRAVANTE: MARCOS GABRIEL DA ROCHA FRANCO - SP137017 AGRAVADO:
UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL               E M E N T A AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MEDIDA  CAUTELAR FISCAL. INDISPONIBILIDADE DE BENS.
CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO. DESNECESSIDADE. HIPÓTESE DE

 DILAPIDAÇÃO OU OCULTAÇÃO DE PATRIMÔNIO.

1. O provimento recorrido encontra-se devidamente fundamentado, tendo dado à lide a
solução mais consentânea possível, à vista dos elementos contidos nos autos, sendo
certo, ainda, que o recurso apresentado pela agravante não trouxe nada de novo que
pudesse infirmar o quanto decidido. 2. Decisão agravada mantida por seus próprios
fundamentos. 3. Registre-se, por oportuno, que a adoção, pelo presente julgado, dos
fundamentos externados na sentença recorrida - técnica de julgamento "per relationem"
-, encontra amparo em remansosa jurisprudência das Cortes Superiores, mesmo
porque não configura ofensa ao artigo 93, IX, da CF/88, que preceitua que "todos os
julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as
decisões, sob pena de nulidade (...)". Precedentes do E. STF e do C. STJ. 4. A
jurisprudência não exige a constituição definitiva do crédito tributário quanto
comprovada a existência de dilapidação ou tentativa de ocultação de patrimônio.
5. Na decisão agravada são descritos fatos que comprovam a existência

 de  tentativa da dilapidação ou ocultação de patrimônioentre as empresas
 mencionadas, hipótese que autoriza a indisponibilidadedos bens, para posterior

 exame aprofundado da real existência de responsabilidade solidária dos réus. 6.
  Embora a decisão agravada tenha determinado a indisponibilidade dos bens no "limite"

do valores executados, a ora recorrente alega que houve excesso de bloqueio. Neste
ponto, deve ser ressaltado que a referida questão não foi levada a conhecimento do
juízo singular e sequer é objeto da decisão agravada, razão pela qual não pode ser
analisada por esta Corte, neste momento, sob pena de supressão de grau de
jurisdição. 7. Agravo de instrumento a que se nega provimento. – g.m.

(TRF3, AI 5004132-29.2019.4.03.0000, Rel. Desembargadora Federal MARLI
MARQUES FERREIRA, 4ª TURMA, e-DJF3 Judicial 1: 06/08/2019)

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MEDIDA CAUTELAR FISCAL. LEI 8.397/1992,
ARTIGO 2º, INCISOS III, V, B, VII E IX. POSSIBILIDADE DE AJUIZAMENTO EM
FACE DE QUEM NÃO CONSTOU DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. DÉBITOS
ALEGADOS DE MAIS SETENTA E TRÊS MILHÕES DE REAIS. DETALHADO
RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO. INDÍCIOS DE PRÁTICA DE ATOS COM INTUITO
DE FRUSTRAR A SATISFAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO E CONFUSÃO
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PATRIMONIAL, POR MEIO DE ATUAÇÃO PESSOAL DOS ADMINISTRADORES.
CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE VOLTADA EM TESE À BLINDAGEM
PATRIMONIAL. INDISPONIBILIDADE DE ATIVOS FINANCEIROS. MEDIDA
EXCEPCIONAL. CABIMENTO NA HIPÓTESE DOS AUTOS, AINDA QUE
PREVIAMENTE À CITAÇÃO. ARROLAMENTO ANTERIOR QUE NÃO SE MOSTRA
INCOMPATÍVEL COM A CAUTELAR FISCAL. RECURSO DESPROVIDO.

1. A circunstância de não constar no processo administrativo não impede que a pessoa
tenha contra si ajuizada a presente medida cautelar fiscal. O “ art. 4º, §2º, da Lei n.
8.397/92, autoriza o requerimento da medida cautelar fiscal contra terceiros, desde que
tenham adquirido bens do sujeito passivo (contribuinte ou responsável) em condições
que sejam capazes de frustrar a satisfação do crédito pretendido” (REsp 962.023/DF,
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em
17/05/2011, DJe 16/03/2012). 2. Não é pressuposto da medida cautelar fiscal,
proposta com fundamento no artigo 2º, inciso VI, da Lei nº 8.397/1992, que o
crédito esteja constituído definitivamente. Para as ações que têm como finalidade
o acautelamento, não é necessário que se encontre o crédito exigível, apenas
que haja prova literal da dívida líquida e certa e prova documental de uma das
hipóteses  mencionadas no artigo 2º da Lei nº 8.397/1992. Desnecessário o
exaurimento do litígio administrativo, com a definitividade do crédito tributário,
para fim de ajuizamento da cautelar fiscal, pois eventual causa suspensiva dos

 débitos não afasta a possibilidade da medida. 3. A fiscalização tributária
promoveu ampla inspeção envolvendo as pessoas jurídicas e naturais que
compõem o polo passivo, analisando documentação contábil, movimentação
financeira, contratos e outros documentos tributários, concluindo pela existência
de simulações, unidade gerencial e confusão patrimonial com objetivo de lesar o

 4. Não possui a relevância sugerida pelos recorrentes aspagamento dos tributos.
alegações a respeito da regularidade na constituição de holdings, sociedades em conta
de participação e da declaração de suas operações, uma vez que a petição inicial
acena com o propósito de lesar os créditos tributários.   Além de possuir atuação
pessoal nas operações envolvendo os títulos da dívida pública discutidos, PAULO
ROBERTO BRUNETTI apresentou movimentação patrimonial incompatível com sua
declaração de rendimentos. PAULO ROBERTO BRUNETTI é sócio e administrador de
LANCE, cujas atividades foram sucedidas por APPEX e ALPHA ONE, que operam por
meio de pessoas com inúmeros vínculos contratuais com o primeiro. As filhas de
PAULO ROBERTO BRUNETTI, absolutamente incapazes, apresentam movimentação
patrimonial incompatível com tal situação, sendo certo ainda que adquiriram imóveis de
PAMEV, outra sociedade controlada por  PAULO ROBERTO BRUNETTI.   LUCIANA
PERNAMBUCO, que mantinha sociedade conjugal com PAULO ROBERTO
BRUNETTI, até 2015, também adquiriu de PAMEV imóveis, em 2011. E. QUALITY
CONSULTORIA, EMPREENDIMENTOS, ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE ATIVOS –
EIRELI manteve movimentação patrimonial incompatível com seus rendimentos e com
o de seu sócio, FÁBIO HENRIQUE CARVALHO DE OLIVEIRA, que possui o mesmo
endereço profissional de PAULO ROBERTO BRUNETTI. E. QUALITY CONSULTORIA,
EMPREENDIMENTOS, ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE ATIVOS – EIRELI já
manteve instalações em imóvel de propriedade de PAMEV. 5. Quanto à extensão da
medida decretada, deve-se ter em vista que, embora o aludido dispositivo
disponha que somente pode a indisponibilidade recair sobre bens do ativo
permanente, o STJ possui entendimento consolidado no sentido de excepcionar
tal regra na hipótese de não serem localizados bens em nome do devedor
suficientes para garantir a futura execução dos créditos tributários (AgInt no
REsp 1584620/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA

 O art. 854 do CPC/2015 trouxeTURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 28/06/2016).
importantes inovações a respeito do instituto da penhora online, passando a prever,
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expressamente, a possibilidade de o juiz determinar a indisponibilidade de ativos
financeiros através do sistema Bacenjud, sem a ciência prévia do réu. Trata-se de ato
constritivo prévio à penhora, cuja conversão dos valores fica condicionada à
oportunização de defesa ao prejudicado. Nesse contexto, entende-se possível o
bloqueio eletrônico de ativos financeiros antes de perfectibilizada a citação, forte no
poder geral de cautela e no princípio da efetividade da jurisdição, tendo em vista o
fundado risco de inutilidade da medida se efetivada somente após a ciência do réu
quanto aos termos da inicial, onde deduzido o pedido. 6. O arrolamento de bens,
previsto na Lei nº 9.532/1997, consiste em mera cautela destinada a permitir o
acompanhamento da gestão patrimonial do grande devedor fiscal, buscando evitar
fraudes e simulações, sem, porém, impor restrição à administração e disposição do
titular sobre os respectivos bens e direitos. Desse modo, o arrolamento administrativo e
a indisponibilidade de bens na cautelar fiscal são medidas complementares. 7.
Qualquer alegação de exagero em valores e bens indisponibilizados, a ser submetida
evidentemente ao prévio crivo do contraditório, deve ser apreciada pelo Juízo a quo,
sob pena de supressão de instância, já que isto não é objeto da decisão agravada. 8.
Recurso desprovido. – g.m.

(TRF3, AI 5021641-07.2018.4.03.0000, Rel. Desembargador Federal NELTON DOS
SANTOS, 3ª TURMA, e-DJF3 Judicial 1: 09/05/2019)

 

De toda forma, cumpre ao Juiz da causa examinar os fatos apresentados pela
requerente e decidir, fundamentadamente, se estão (ou não) presentes os pressupostos
específicos previstos na lei. A esses pressupostos devem-se agregar os inerentes a
quaisquer medidas cautelares, consistentes na plausibilidade jurídica das alegações e no
risco de lesão irreparável ou de difícil reparação.

Nesse contexto, o Juízo    determinou a medida acautelatória sob oa quo
fundamento de haver nos autos elementos que evidenciam a formação de grupo
econômico entre os requeridos, dentre os quais a parte agravante, estruturado com o fim
de descumprir obrigações tributárias e dificultar a recuperação de ativos fiscais. Importa
ressaltar, quanto a esse aspecto, parte da fundamentação da decisão agravada,
notadamente no que envolve a empresa recorrente (VALMAS SPE 07 – Condomínio
Bongiovani Empreendimento Imobiliário Ltda.) e seus sócios:

 

“(...)

4. Em prosseguimento, passo à análise do atendimento do requisito mais amplo,
estabelecido pelo inciso II do mesmo art. 3º da Lei nº 8.397/92, para o que é essencial
a “prova documental de algum dos casos mencionados no artigo antecedente”,
fazendo, com isso, referência ao rol de situações descritas no art. 2º e que, quando
praticadas pelo sujeito passivo do crédito tributário ou não tributário, autoriza que lhe
seja proposta a medida cautelar fiscal.

Nesse aspecto, a Requerente produziu farta, volumosa e impressionante
documentação no sentido de demonstrar a formação de imenso grupo econômico
familiar , envolvendo, fundamentalmente, Mauro Martos, como dirigente dode fato
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complexo econômico, e seus dois filhos, Sandro Santana Martos e Vanessa Santana
Martos, na função de mais próximos destinatários do patrimônio que teria sido desviado
da titularidade desse dirigente, além da participação, também, de parentes imediatos,
como o irmão de Mauro Martos, Luiz Antonio Martos, e dos pais de ambos, tudo de
modo a perpetrar monumental evasão fiscal.

(...)

Da vasta petição inicial, abundante em minuciosas informações acerca da conduta
empresarial e fiscal do empresário Mauro Martos, acompanhada de colossal volume de
documentos, torna-se verossímil o quanto alegado em relação ao modo de agir das
pessoas físicas ora Requeridas.

De fato, chama a atenção que todo o complexo empresarial constituído por  16
  estabelecimentos, desde frigoríficos, passando por importadora,(dezesseis)

transportadora e chegando até a administradoras de bens e empreendimentos
imobiliários, seja conduzido por  sendo que destes adois irmãos e um tio deles, 
Correquerida Vanessa Santana Martos está à frente de treze empresas, seu irmão
Sandro Santana Martos responde por duas, e o tio, Luiz Antonio Martos, representa a
mais expressiva delas, a Bon-Mart Frigorífico Ltda. Os dois primeiros ainda jovens e
sem notícia de recebimento de renda ou recebimento repentino de patrimônio, tal como
prêmios ou heranças – além das próprias doações de Mauro Martos, constantes de
suas declarações de imposto de renda constantes dos autos – e o último, conforme
destacado pela Autora, era – sem qualquer demérito quanto a esse fato específico –
proprietário de uma pequena drogaria e, rapidamente, tornou-se um empresário que
fatura centenas de milhões de reais ao ano.

(...)

5. Formação de grupo econômico de fato com as novas pessoas jurídicas e a
necessária ordem para a indisponibilidade de seus bens

Cabível, nesse passo, que se motive o avanço da indisponibilidade sobre o patrimônio
das pessoas jurídicas constituídas mais recentemente e que é, na verdade, o objetivo
primordial desta Medida Cautelar Fiscal.

Verifica-se que, além das pessoas físicas Sandro Santana Martos, Luiz Antonio Martos
e Vanessa Santana Martos e das antigas e já bastante conhecidas empresas Frigomar
Frigorífico Ltda., Prudenmar Comercial Exportadora e Importadora de Carnes e
Transporte Ltda. e Bon-Mart Frigorífico Ltda., este procedimento também foi ajuizado
em face de outras pessoas jurídicas constituídas mais recentemente,  alegadamente
com intenção de ocultação patrimonial.

Foi vista a aparente caracterização de grupo econômico    de fato, formado, familiar
 com essas três empresas demandadas, além de outras referenciadas aoinicialmente,

longo desta decisão, como o Frigorífico Paulicéia Ltda.. Vê-se que Mauro Martos vem
operando seus negócios dessa forma   sendohá cerca de vinte ou vinte e cinco anos,
verossímil concluir que é seu modo de direcionar os negócios.

Logo, a constituição de novas pessoas jurídicas,  formadas por seu círculo familiar
 não teria outra razão senão a perpetração de fraudes fiscais e da sonegaçãoíntimo,

tributária.
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Chama a atenção que boa parte dessas empresas – como é recorrente em situações
dessa natureza – volta-se a ‘administração e participações’, e outras a
empreendimentos imobiliários, de modo que se torna mais fácil o trânsito patrimonial
por elas sem a necessidade de justificar a   Basta que se criemprodução de riqueza.
empresas dessa natureza, sequencialmente, transferindo o patrimônio indefinidamente,
buscando estar sempre ‘um passo à frente dos credores fiscais’.

Assim, são também Correqueridas:

(...)

- Valmas SPE 07 –  Condomínio Bongiovani Empreendimento Imobiliário Ltda.;

(...)

Constata-se, pelo teor dos documentos anexados como docs. 15895305, 15895306,
15895307, 15895308, 15895309, 15895310, 15895311, 15895313, 15895314,
15895318 e 15895416 (99 a 105, 107 a 108, 112 e 156), relativos a quase todas essas
Correqueridas, que a    delas é uma mescla composição entre as pessoas físicas

  de modo quedemandadas e as outras pessoas jurídicas igualmente demandadas,
todas formam um só amálgama patrimonial.

(...)

O que, por fim, materializa de modo mais contundente todas as hipóteses inicialmente
apontadas para o cabimento desta medida cautelar, notadamente as práticas descritas
nos incisos III e V, b, do art. 2º da Lei nº 8.397/92, os movimentos engendrados a partir
do final de 2016 por meio da transferência de bens às empresas de empreendimentos
imobiliários Valmas SPE 01 – Loteamento Cruz de Malta Assis Empreendimento
Imobiliário Ltda., Valmas SPE 03 – Condomínio Maracanã Empreendimento Imobiliário
Ltda., Valmas SPE 04 – Loteamento Cruz de Malta Assis Empreendimento Imobiliário
Ltda., Valmas SPE 06 Hotel I Empreendimento Imobiliário Ltda. e Valmas SPE 07 –
Condomínio Bongiovani Empreendimento Imobiliário Ltda.

Em relação a essa última, o “Dossiê Integrado”  (doc. 15895416 - 156), que se refere a
uma espécie de extrato das DOI – Declaração sobre Operações Imobiliárias extraídas
em relação ao seu CNPJ, demonstra recente realização do que parece se tratar de 

 onde,  a  LFMSnova fuga patrimonial somente no dia 22.12.2016, “holding patrimonial”
Administração e Participações Ltda.,  efetuou seisCNPJ 04.849.060/0001-34
alienações à Valmas SPE 07 – Condomínio Bongiovani Empreendimento Imobiliário
Ltda.,  e a também  Mart AdministraçãoCNPJ 26.700.555/0001-30, “holding patrimonial”
e Participações Ltda.,  realizou outras duas alienações àCNPJ 01.595.436/0001-33,
mesma empreendedora imobiliária.

(...)

Além dessas alienações demonstradas, há ainda o relato de várias outras, conforme
listagem apresentada no parágrafo 445 da petição inicial.   Efetivamente, plausível
considerar que se trata de evasão patrimonial.

Desse modo, por todas essas razões, a indisponibilidade de bens deve também
alcançar todas essas novas pessoas jurídicas, mesmo que constituídas posteriormente
à ocorrência dos fatos geradores e da constituição dos créditos tributários, porquanto
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evidente o liame entre as pessoas naturais que dela fariam uso indevido para a
formação de grupo econômico destinado à prática de fraudes fiscais.

(...)

 

Conclui-se que os fatos descritos na decisão constituem evidente tentativa de
as empresas relacionadas e de seus titulares descumprirem obrigações tributárias. Não se
trata, pelos expedientes apurados durante longo período, de ilação da Fazenda Pública,
como acusa a parte agravante; mas, ao revés, de práticas recorrentes adotadas por
grandes devedores com o desígnio de furtarem-se ao pagamento de tributos.

Com efeito, os elementos de prova constantes dos autos originários revelam
confusão patrimonial entre as empresas do grupo, dentre as quais a agravante (VALMAS
SPE 07 – Condomínio Bongiovani Empreendimento Imobiliário Ltda.).

Além desse ponto, nota-se que a parte recorrente não logrou êxito em
demonstrar que a sua constituição, ocorrida no ano de 2016, quando o montante da dívida
do grupo econômico já ultrapassava a cifra de milhares de reais, não resultou da
dilapidação do patrimônio de outras empresas do grupo, que também compõem polo
passivo de execuções fiscais. Pelo contrário, há evidências dessa manobra por parte dos
devedores.

Segundo consta dos autos originários, a sócia majoritária da agravante,
Vanessa Santana Martos, filha do empresário Mauro Martos, está à frente de 13 (treze)
empresas, dentre as quais    e, juntamente com seu irmão Sandroholding patrimoniais
Santana Martos, é uma das mais próximas destinatárias do patrimônio que teria sido
desviado da titularidade dos devedores e faz parte do grupo econômico de fato, de âmbito
familiar.

A aquisição aparentemente espúria dos imóveis da agravante não legitima a
sua classificação como ativo circulante do seu patrimônio. Caso contrário, estaria o Poder
Judiciário chancelando a manobra engendrada pelos sócios da agravante para frustrar a
execução dos inúmeros créditos fiscais.

Ressalte-se que, embora possa haver relevância nos argumentos da parte
agravante sobre a necessidade dos bens indisponibilizados para o desenvolvimento de
suas atividades, observo que tal alegação não é suficiente, ao menos nesta via recursal de
devolutividade restrita, para sobrepor-se às razões jurídicas e aos elementos de prova
explicitados com critério na decisão recorrida.

Ante o exposto,   ao agravo de instrumento.nego provimento

É o voto.

 

Num. 117616259 - Pág. 11Assinado eletronicamente por: CECILIA MARIA PIEDRA MARCONDES - 19/12/2019 15:21:02
http://pje2g.trf3.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19121915210256700000108479911
Número do documento: 19121915210256700000108479911



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

E M E N T A

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CAUTELAR FISCAL. GRUPO ECONÔMICO.
TRANSFERÊNCIA DE PATRIMÔNIO. INDÍCIOS RELEVANTES. PRESENTES PRESSUPOSTOS
AUTORIZADORES. LEI 8.397/92. MEDIDA DE INDISPONIBILIDADE DE BENS MANTIDA.

1. A ação cautelar fiscal tem por escopo resguardar futura e eventual ação de
execução, em garantia do patrimônio público. De fato, se a própria Lei n. 8.397/92 admite o
manejo da cautelar, em certas hipóteses excepcionais, mesmo antes da cobrança do crédito
tributário, é inegável que a teleologia legal aí implícita é a de assegurar, tanto quanto possível, o
futuro adimplemento das obrigações tributárias descumpridas e dos respectivos assessórios.

2. Cumpre ao Juiz da causa examinar os fatos apresentados pela requerente e
decidir, fundamentadamente, se estão (ou não) presentes os pressupostos específicos previstos
na lei. A esses pressupostos devem-se agregar os inerentes a quaisquer medidas cautelares,
consistentes na plausibilidade jurídica das alegações e no risco de lesão irreparável ou de difícil
reparação.

3. A medida acautelatória fora determinada pelo Juízo   sob o fundamento dea quo
haver nos autos elementos que evidenciam a formação de grupo econômico entre os requeridos,
dentre os quais a parte agravante, estruturado com o fim de descumprir obrigações tributárias e
dificultar a recuperação de ativos fiscais.

4. Os fatos descritos na decisão recorrida constituem evidente tentativa de as
empresas relacionadas e de seus titulares descumprirem obrigações tributárias. Não se trata,
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pelos expedientes apurados durante longo período, de ilação da Fazenda Pública, como acusa a
parte agravante; mas, ao revés, de práticas recorrentes adotadas por grandes devedores com o
desígnio de furtarem-se ao pagamento de tributos.

5. Não logrou êxito a parte recorrente em demonstrar que a sua constituição,
ocorrida no ano de 2016, quando o montante da dívida do grupo econômico já ultrapassava a cifra
de milhares de reais, não resultou da dilapidação do patrimônio de outras empresas do grupo, que
também compõem polo passivo de execuções fiscais. As alegações não são suficientes, ao
menos nesta via recursal de devolutividade restrita, para sobrepor-se às razões jurídicas e aos
elementos de prova explicitados com critério na decisão recorrida.

6. Agravo de instrumento não provido.

  ACÓRDÃO
 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Terceira Turma, por
unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que
f icam fazendo parte integrante do presente julgado.
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